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			Quantos objetos você tem por perto enquanto inicia este livro? Aposto que consegue nomear todos eles, não é? 
É provável que consiga descrever onde eles estão em relação uns aos outros usando palavras. Por exemplo, eu posso dizer que estava sentado em uma cadeira, digitando este texto em um notebook que, por sua vez, estava sobre uma mesa.


			Se você sabe o que é cadeira, mesa e notebook é bem provável que tenha imaginado esses objetos em sua mente enquanto lia sobre eles. Tais imagens devem ter ajudado a entender o que estou dizendo. Mas caso não soubesse o que eram essas coisas, eu poderia te explicar que uma cadeira é um assento apoiado por quatro hastes que chamamos de pernas e um encosto. Uma finalidade original das cadeiras é servirem para que possamos nos sentar sobre elas. Esta descrição reflete um pouco do esforço de construir uma definição e da finalidade do objeto.


			Bem, como nossa linguagem verbal (falada ou escrita) e não verbal são limitadas diante da complexidade do mundo, precisamos compartilhar entendimentos para nos comunicarmos. 
Ou seja, para que eu compreenda o que você está dizendo, preciso saber do que estamos falando. Usamos palavras, como “cadeira”, para identificar um objeto. No entanto, quando uma palavra não apenas nomeia algo, mas também expressa uma ideia sobre ele, estamos lidando com um conceito.


			Conceitos podem ser pensamentos, ideias ou, como diz o dicionário Aurélio: “a formulação de uma ideia em palavras”. Um conceito traz consigo uma definição. No contexto da Coordenação Pedagógica, há muitas palavras-conceito que podem variar de significado. Por exemplo, ao examinarmos o conceito de educação segundo Brandão (2007), percebemos que se trata de uma situação social na qual o ensino e a aprendizagem ocorrem de diversas formas, configurando um processo de trocas que às vezes acontece sem que a escola esteja envolvida. 
Já em Durkheim (2010), educação define-se como a influência de uma geração sobre a outra, ou seja, dos adultos sobre as crianças.


			Ambos concordam que a finalidade da educação é favorecer o processo de socialização, transmissão e o compartilhamento do conhecimento e da cultura na sociedade. No entanto, a definição de Brandão não se limita a uma faixa etária nem a um tipo específico de ensino, deixando claro que a educação está presente o tempo todo e envolve todos. Por outro lado, em Durkheim, a criança é vista como o receptor das práticas educativas ao longo de toda a vida, o que confere um caráter metódico ao seu conceito de educação. Para ambos, quando há a necessidade de sistematizar, selecionar e organizar o conteúdo que será ensinado e aprendido, surge a pedagogia como uma teoria e a escola como um espaço privilegiado para a socialização do conhecimento historicamente acumulado.


			Além dos conceitos acadêmicos, também podemos analisar os conceitos jurídicos. Afinal, o que dizem as leis brasileiras sobre educação? Segundo a Constituição Federal de 1988, a educação é um direito social. O artigo 205 ratifica essa definição e afirma que a finalidade da educação é o desenvolvimento pleno das pessoas, capacitando-as para o trabalho e para o exercício da cidadania.


			A Lei de Diretrizes e Bases da Educação, nº 9.394/96, reforça o conceito de educação como um direito e mantém suas finalidades. No entanto, seu primeiro artigo faz uma distinção entre educação (no sentido amplo e social) e educação escolar (institucional).


			


			Além das semelhanças e diferenças que você pode identificar entre os conceitos apresentados anteriormente, nosso objetivo até agora foi destacar a importância de relacionar nossas próprias concepções de mundo com aquelas presentes em nosso ambiente de trabalho, no dia a dia pedagógico.


			Na Coordenação Pedagógica você estará imersa em diferentes concepções sobre o mundo e sobre processos de ensino: métodos pedagógicos, didática, currículo e aprendizagem, seus significados e finalidades. Lidar com essas visões será parte do seu dia a dia, e suas ações serão guiadas pela forma como você enxerga o mundo ao seu redor. Na condição de articuladores da proposta pedagógica da escola e integrante da equipe docente, precisará ter a habilidade de mobilizar a ação educativa em prol da aprendizagem coletiva de 
professores e estudantes.


			Nos parágrafos anteriores, usamos diversas ideias que juntas começam a construir um conceito de coordenação pedagógica e apontam para suas finalidades. Então, como articuladores de conceitos, precisamos lidar com diferentes aspectos subjetivos e empíricos na e da realidade cotidiana escolar. A capacidade de realizar articulações é, simultaneamente, uma competência e um desafio. Assim como todas as questões discutidas neste livro estão postas também como competências e desafios, outras vezes enquanto competências-desafios. É um esforço de diálogo e, como tal, exige de você uma ressignificação contínua do conteúdo deste livro e uma construção própria sobre quais são as competências e desafios de realizar a coordenação do trabalho pedagógico.


			



			Pense sobre:


			

					Como você definiria a função coordenativa?


					Quais as principais atribuições da coordenação pedagógica?


					Qual o objetivo da coordenação pedagógica na escola?
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			Articular conceitos presentes na escola em prol de um projeto educacional que atenda aos anseios da sociedade e da comunidade escolar é uma competência, um desafio, mas também uma exigência da coordenação pedagógica.


			Antes de mergulharmos ainda mais nessas dimensões, vamos entender como essa função surgiu e se desenvolveu ao longo da história da educação no Brasil.


			Por volta do século XV (1401 – 1500), no surgimento do que hoje chamamos de Idade Moderna, a humanidade ocidental iniciou uma mudança significativa na concepção de “ser humano”, compreendido como sujeito de consciência, ação, escolha e vontade. Foi também a partir dessa época que a filosofia moderna, centrada na razão, ganhou destaque (Toledo, 1996). A partir desse ponto, decorreram muitas transformações nos sistemas políticos, modelos econômicos, expansão territorial, ciência, industrialização e, é claro, na educação.


			E por que esse contexto histórico é relevante? Primeiro, porque a matriz da concepção didática e pedagógica mais influente na educação brasileira surgiu nesse contexto: o modelo Jesuíta de educação, que decorre da Companhia de Jesus (1540). Segundo, porque, mais adiante, no século XVIII, a Primeira Revolução Industrial trará uma nova forma de organizar a produção e o trabalho. Isso também influenciou a divisão do trabalho pedagógico nas escolas, igualmente influenciado pela concepção de modernidade inaugurada lá no século XV, conforme mencionado.


			Esses três aspectos – concepção de modernidade, o modelo de escola e a organização do trabalho – influenciam diretamente todas as transformações sociais vividas até hoje. Inclusive no ambiente escolar, seja na dimensão organizativa seja na divisão do trabalho pedagógico.


			2.1	Aspectos organizativos da escola e do trabalho pedagógico


			Em 1599 os Jesuítas apresentaram o Ratio Studiorum, um conjunto de normas para orientar o funcionamento de seus colégios. Segundo Franca (1952), embora não fosse um tratado pedagógico, tinha a finalidade prática de servir como manual de orientação. Nessa época, a Companhia de Jesus já estava envolvida na colonização do território brasileiro.
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			No manual são descritos os cargos necessários para o funcionamento dos colégios, suas funções e atribuições, conforme podemos observar na Figura 1. Gostaríamos de chamar atenção para as responsabilidades do Prefeito de Estudos, especialmente em relação aos processos didáticos e ao acompanhamento dos professores, bem como na orientação dos estudantes. Suas atribuições eram: zelar pelas regras; organizar, orientar e dirigir as aulas; orientar o professor no cumprimento de seu programa de ensino; acompanhar, ouvir, monitorar e orientar os professores; orientar e propor métodos de estudos para os estudantes; selecionar material de estudos. Dependendo do tamanho e do número de turmas, o Prefeito de Estudos poderia ter até dois auxiliares, com funções semelhantes (Franca, 1952).


			É importante ressaltar a hierarquia na organização jesuíta e em suas escolas. Apesar de ser uma função voltada para a orientação, o Prefeito de Estudos exerce liderança sobre os professores. Isso é evidente em várias partes do Ratio Studiorum, como nas regras IV dos Professores Superiores e XI dos Professores Inferiores, que enfatizam a obediência dos professores em relação aos Prefeitos de Estudos (Franca, 1952).


			No contexto brasileiro, após a expulsão dos Jesuítas, houve mudanças no sistema educacional. De acordo com Guiraldelli Jr. (2008), a ideia de oferecer educação pública em diferentes níveis foi estabelecida a partir de 1824. Nesse período, foram criadas funções administrativas, como a do Professor em Conselho, responsável pela fiscalização das escolas financiadas pelo Estado. No entanto, a responsabilidade pela administração recaía principalmente sobre os professores (Brasil, 1827; Castanha, 2013).


			Com a necessidade de fiscalização da frequência dos alunos, dos professores e do número de matrículas, surgiram esforços para estabelecer um sistema mais consistente, atribuindo essa função aos municípios por meio de delegados nas províncias e nos municípios (Castanha, 2013). Em 1836 um decreto estabeleceu o regulamento de funcionamento das escolas primárias, criando o cargo de diretor, responsável pela conduta moral e disciplinar dos professores, além de orientá-los e tirar dúvidas durante as visitas às salas de aula (Castanha, 2013). É importante lembrar que, nesse período, a escola era muito diferente da nossa concepção atual. Por muito tempo, centrava-se exclusivamente no professor. Com a abertura de mais escolas, surgiram novas funções, como mencionado anteriormente.
Em 1837, com a criação do Colégio de Educação Secundária Pedro II, foi estabelecida uma equipe para as atividades administrativas, liderada pelo Reitor, Síndico ou Vice-reitor e Tesoureiro. As atividades pedagógicas eram responsabilidade dos Professores e Substitutos, e havia um Inspetor de Alunos encarregado de vigiá-los (Brasil, 1838).
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			A título de ilustração, podemos comparar a organização do Colégio Pedro II com a proposta dos Jesuítas, identificando algumas influências na divisão do trabalho pedagógico (Figura 2). Olhando para o infográfico e comparando com a escola Jesuíta, surge uma pergunta interessante: Podemos encontrar semelhanças entre a estrutura organizativa do Colégio Pedro II e aquela prevista no Ratio Studiorum para os Colégios Jesuítas, mesmo considerando a diferença de mais de 200 anos entre os dois documentos?


			No Ratio, destaca-se a inclusão de um cargo responsável por acompanhar e orientar didaticamente os professores, o que contrasta com o Colégio Pedro II, essa função não existia. Em vez disso, havia uma ênfase na vigilância. Os termos “vigiar”, “vigilância” e “inspecionar” são mencionados muitas vezes tanto nas atribuições do vice-reitor quanto na do inspetor de alunos (Brasil, 1838).


			Vale lembrar que, diferente do Colégio Pedro II, as escolas primárias funcionavam com um único professor conduzindo seus alunos. Mesmo após 1854, com a publicação do Regulamento da Instrução Primária e Secundária do Município da Corte, que recomendava o uso do método simultâneo (Brasil, 1854), e após 1885, com a aprovação do Regimento Interno das Escolas Primárias da Corte (Castanha, 2013), as funções administrativas da escola ainda eram responsabilidade do professor.


			Isso é evidenciado por uma norma de 1883 que estabelecia que:


			Todo o serviço escolar é encarregado a um professor, responsável imediato pelo estabelecimento. Quando houvesse mais de 50 alunos, o professor teria um assistente; se a frequência ultrapassasse 100, seriam dois assistentes; e se atingisse 150, seriam três assistentes (Brasil, 1883 apud Castanha, 2013, p. 297).


			


			A função de diretor, por exemplo, era reservada às escolas e colégios privados ou às Escolas Normais. Quanto às discussões pedagógicas, o regulamento previa a possibilidade de os professores das escolas públicas se reunirem duas vezes por ano em uma espécie de conferência pedagógica (Brasil, 1854), posteriormente chamada de Conferência Pedagógica dos Professores da Corte (Castanha, 2013).


			Com a Proclamação da República e a virada do século, surgiu uma nova estratégia para as escolas: os Grupos Escolares. 
É interessante observar que muitas das propostas implementadas nesses grupos já haviam sido mencionadas em leis e decretos anteriores. Por exemplo, em 1892, no estado de São Paulo, já se previa a construção de prédios escolares com bibliotecas e áreas de recreação (São Paulo, 1892). Isso nos mostra que a história da educação não é tão linear como pensamos, e características marcantes podem surgir em diferentes contextos, o que nos ajuda a compreender a dinâmica da educação brasileira.


			Essas mudanças foram impulsionadas pelo ideal iluminista e republicano, que valorizavam a razão como caminho para o progresso, com os princípios de igualdade, liberdade e fraternidade. Em relação à organização interna e ao pessoal necessário para o funcionamento das escolas, como nos colégios, as exigências eram semelhantes: a presença de um diretor, professores, inspetores, entre outros.


			A partir da década de 1940, a função de inspetor nas escolas começou a ser substituída por uma nova função: a Orientação Educacional. As atribuições e a formação dos orientadores foram estabelecidas no capítulo IV da Lei Orgânica do Ensino Secundário (Brasil, 1942a) e na legislação relacionada ao ensino técnico (Brasil, 1942b). Nessas leis, a função de inspetor passou a ser desempenhada por agentes externos às escolas, responsáveis por fiscalizar o seu funcionamento como instituição.


			


			Por outro lado, o orientador tinha um caráter pedagógico direcionado ao estudante. O que antes era realizado como inspeção disciplinar nas escolas passou a ter um caráter mais pedagógico, focado no aprendizado dos estudantes e no apoio ao trabalho docente. Os professores não tinham mais as funções administrativas, exceto em casos de escolas primárias isoladas (com uma única classe) ou escolas reunidas (com até quatro classes). Vale ressaltar que o trabalho do orientador mencionado anteriormente tinha como foco principal o estudante.


			Percebe-se que, apesar de alguma influência da concepção Jesuíta na organização didática da escola brasileira, até a concepção da função de Orientador Educacional não havia uma função semelhante ao Prefeito de Estudos, que se concentrava no acompanhamento do trabalho dos professores.


			E como seria a formação desse pessoal? No caso dos Orientadores Educacionais e Administradores Escolares, 
a formação seria realizada nas Escolas Normais, onde os professores primários eram capacitados por meio do curso de Administração Escolar (Brasil, 1946).


			Vale ressaltar que, desde 1939, já tínhamos o curso de pedagogia como bacharelado na Faculdade de Filosofia do Brasil. Ele se tornou uma referência em todo o país pelo modelo formativo conhecido como “esquema 3 + 1” para a organização dos cursos de licenciatura e pedagogia, que incluía o estudo de Administração Escolar em seu programa (Brasil, 1939; Saviani, 2009). No entanto, para se tornar professor, o pedagogo precisava fazer uma formação complementar em Didática, que lhes permitia lecionar nas Escolas Normais.


			Olhando para trás, já na década de 1940, começamos a notar a função de orientação educacional surgindo nas escolas, com foco na orientação e apoio ao desenvolvimento dos estudantes. Apenas a partir da década de 1960 tivemos uma nova atuação no ambiente escolar: a figura do supervisor, cuja formação estava prevista na Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1961 (Brasil, 1961), a serem formados também nas Escolas Normais.


			2.2 Da Supervisão à Coordenação


			Antes de continuarmos nossa jornada pela história, você se lembra quando mencionamos o surgimento da era moderna? Naquele mesmo período, ocorreu a Revolução Industrial, que deu origem ao Taylorismo.


			O Taylorismo é uma abordagem de administração racional do trabalho industrial desenvolvida por Frederick W. Taylor. 
Em seu livro Princípios de Administração Científica de 1911, o engenheiro norte-americano apresenta um modelo de administração que enfatiza a importância da técnica para superar a ineficiência. É nesse texto que encontramos a concepção inicial do que viria a ser um supervisor.


			De acordo com Taylor (1966), a supervisão seria responsável pelo planejamento e verificação do trabalho realizado pelo operário bem como pela formação dos novos operários. 
Nas palavras do autor, o supervisor “é capaz não apenas de dizer ao trabalhador o que deve ser feito, mas também, se necessário, de executar o trabalho na presença do operário, a fim de exemplificar o melhor método de realizá-lo” (Taylor, 1966, p. 80).


			Essa lógica de otimização da produção capitalista também se manifestará na educação por meio da abordagem tecnicista, que inclui a incorporação da função de supervisão nas escolas. 
No Brasil, essa abordagem será diretamente influenciada pela escola estadunidense, onde a supervisão (Instructional Supervision) surge reproduzindo a lógica de inspeção e detecção de falhas.


			


			Somente a partir da década de 1960 é que começam a surgir abordagens mais democráticas nos Estados Unidos, como a Supervisão Clínica, que adota uma perspectiva de trabalho colaborativo e colegiado, focado na assistência ao professor em prol da melhoria do ensino (Glanz, 2018).


			No entanto, embora a função de supervisão no contexto educacional seja anterior a 1960, é durante o período ditatorial brasileiro que ela será fortalecida. Segundo Lima (2001), um marco importante para o surgimento da função em nosso território foi a cooperação entre Brasil e Estados Unidos, por meio do Programa Americano-Brasileiro de Assistência ao Ensino Elementar (PABAEE) que durou de 1957 a 1963, no qual, de acordo com a autora, a ideia de inspeção foi “modernizada” para supervisão.


			Nesse mesmo contexto, o supervisor passou a ser um pedagogo com especialização em supervisão, assim como ocorreu com o administrador escolar, o inspetor e o orientador educacional. Inicialmente, a supervisão tinha um caráter de controle da qualidade do ensino. Era vista como uma função puramente burocrática e supostamente neutra, mais técnica do que pedagógica, com o objetivo de garantir o controle e execução do trabalho dos professores (Alarcão, 2001).


			Com o processo de democratização a partir da década de 1980, a função da supervisão foi questionada, pois refletia uma lógica contrária aos ideais democráticos. Ao ser reavaliada, deixou de ser restrita apenas às técnicas, como podemos observar em uma publicação do Ministério da Educação de 1980, que descrevia o supervisor como sendo um parceiro dos professores.


			Dentre suas atribuições destacadas o supervisor deveria planejar a ação educacional junto aos professores, fornecer recursos instrucionais, acompanhar o desenvolvimento das atividades curriculares e cocurriculares, estimular a iniciativa e a criatividade, definir em conjunto a avaliação e participar da avaliação do processo e dos resultados do trabalho dos professores (Brasil, 1980). A publicação também recomendava a articulação entre supervisores e orientadores educacionais.


			Seguindo essa lógica, nos anos 1990, surgiu a ideia de que a atuação pedagógica da supervisão deveria ir além das técnicas, o que se tornou ainda mais presente a partir dos anos 2000, quando se passou a entender que o papel do supervisor era auxiliar e promover a coordenação das atividades pedagógicas por meio do estudo e das práticas (Lima, 2001).


			Entre 1599, com o manual dos Jesuítas, até os anos 2000 e a consolidação de uma nova concepção sobre o papel de supervisores escolares, conseguimos identificar indicadores de precedentes do que hoje chamamos coordenação pedagógica. Essa função será desenvolvida e surgirá no contexto das reformulações da formação de professores. Entre a Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB de 1996 e o estabelecimento das Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Pedagogia de 2006, será definida a formação e identidade da coordenação pedagógica, como veremos no próximo capítulo.
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